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Justiça do Pará e STJ assinam acordo de Inovação e Inteligência 

Artificial 

• 1 de fevereiro de 2023 

 

Arte: Banco de Imagens 

Compartilhe 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

representados, respectivamente, por sua presidente, desembargadora Célia 

Regina de Lima Pinheiro, e pelo seu presidente em exercício, ministro Og 

Fernandes, assinaram Acordo de Cooperação Técnica com o objetivo de 

estabelecer parceria na Área de Inovação e Inteligência Artificial para 
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aprimoramento dos fluxos de ações judiciais, de forma a promover políticas de 

modernização, aperfeiçoamento e acesso à justiça. 

Segundo o documento, uma das ações para que o objetivo seja alcançado será 

o uso da plataforma de Inteligência Artificial Athos, que se dedica à comparação 

semântica de documentos jurídicos. 

Esse recurso de comparação semântica viabiliza uma série de ferramentas que 

auxiliam o Tribunal em suas atividades rotineiras, destacadamente a 

estabilização de jurisprudência e a identificação de matérias recorrentes que 

possam ser objeto de submissão ao rito dos recursos repetitivos. 

A plataforma já está implementada no âmbito do STJ, sendo a atuação do Athos, 

no TJPA, focada  na otimização do juízo de admissibilidade recursal aos 

Tribunais Superiores – que sofrera sensível impacto com a implementação da 

Relevância de Questão Federal (RQF) trazida pela Emenda Constitucional n. 

125/2022 -, assim como o auxílio aos julgadores do TJPA na fixação de 

precedentes judiciais qualificados, densificando as garantias fundamentais da 

isonomia, devido processo legal e razoável duração do processo, especialmente 

a partir do incremento de uma jurisprudência íntegra, estável e coerente. 

Fonte: TJPA 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1498181-tjpa-e-stj-assinam-acordo-de-inovacao-e-inteligencia-artificial.xhtml


 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

Justiça paraense tem novos dirigentes para biênio 2023-2025; veja os nomes 

Cerimônia de posse ocorreu na noite desta quarta-feira, 1º, e foi prestigiada pelo 

governador Helder Barbalho e pelo presidente da Alepa, deputado Chicão 

 

O Liberal 

01.02.23 21h30 

 

A desembargadora Célia Regina (à esquerda) passou a presidência do Judiciário paraense para a 

desembargadora Maria de Nazaré (à direita) (Cristino Martins/ O Liberal) 

O 

 Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA) empossou, nesta quarta-feira 

(1º), os novos dirigentes para o biênio 2023-2025. A desembargadora Maria 

de Nazaré Silva Gouveia dos Santos assumiu a presidência da Corte, com o 

http://www.oliberal.com/?q=TJPA
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desembargador Roberto Gonçalves de Moura na vice-presidência e o 

desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra Júnior na corregedoria-

geral de Justiça. A sessão solene de posse, que ocorreu no início da noite, na 

sede do TJPA, em Belém, foi acompanhada pelo governador do Estado, Helder 

Barbalho, e pelo presidente da Assembleia Legislativa, deputado Francisco 

Melo, o Chicão.   

A cerimônia começou com o pronunciamento de despedida da 

desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro, que deixa a presidência da 

Casa. Ela agradeceu ao governador Helder Barbalho pela parceria entre os 

Poderes Executivo e Judiciário durante o mandato e fez uma veemente 

defesa do estado democrático de direito. “Ao me despedir da presidência do 

Poder Judiciário do Pará, reafirmo a certeza de que o enraizamento dos valores 

democráticos consiste no único caminho possível para assegurar ao povo o 

legado da liberdade cidadã. A missão institucional do Judiciário não pode se 

apartar da axiologia democrática. Afinal, a garantia da ordem e da paz social 

erigida sobre o poder e dever da jurisdição deve ser exercida com a discrição e 

transparência, à margem do autoritarismo e da arrogância”, destacou.  

Já a nova presidente da Corte, a desembargadora Maria de Nazaré Silva 

Gouveia dos Santos, fez questão de ressaltar os feitos da antecessora, como 

a digitalização de mais de 600 mil processos judiciais, trabalho concluído em 

um ano e oito meses. “Como presidente, agradeço aos colegas 

desembargadores e desembargadoras pela honra de ter sido aclamada para 

conduzir este Poder Judiciário às vésperas de completar 150 anos de instalação, 

construído ao longo desses anos, numa trajetória de avanços e fortalecimento 

da prestação jurisdicional. Prometo retribuir com meu empenho, força, dedicação 

e lealdade. À querida amiga e ex-presidente Célia Regina, parabenizo pelo 

profícuo trabalho desenvolvido em prol da Justiça deste Estado, cuja maior 

façanha, acredito, foi a digitalização de 618 mil processos judiciais, para os 

quais, segundo a equipe de digitalização, seriam necessários 30 anos, mas, com 

o empenho de todos os envolvidos, conseguiu essa vitória”, frisou.  

http://www.oliberal.com/?q=Helder+Barbalho
http://www.oliberal.com/?q=Helder+Barbalho
http://www.oliberal.com/?q=Assembleia+Legislativa
http://www.oliberal.com/?q=Chic%C3%A3o
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Ainda durante a solenidade, os desembargadores Ezilda Pastana Mutran, 

Kédima Pacífico Lyra, Amilcar Roberto Bezerra Guimarães e Margui Gaspar 

Bittencourt também tomaram posse no Conselho da Magistratura, juntamente 

com os membros natos, que são os titulares da presidência, vice-presidência e 

corregedoria-geral de Justiça.  

Outras autoridades, como a vice-governadora Hana Ghassan; o prefeito de 

Belém, Edmilson Rodrigues; o procurador-geral de Justiça do Estado, César 

Mattar; o presidente da seccional paraense da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB-PA), Eduardo Imbiriba, e o presidente da Associação dos Magistrados do 

Estado do Pará (Amepa), Adriano Seduvim, também prestigiaram a solenidade. 
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Criminosos se passam por membros do Ministério Público para aplicar golpes 

Os criminosos identificam-se como promotores ou procuradores de Justiça e 

solicitam vantagens como depósitos bancários 

 

O Liberal 

01.02.23 23h25 

 

 

Imagem meramente ilustrativa (Tarso Sarraf / O Liberal) 

Criminosos estão utilizando o aplicativo de mensagens WhatsApp para contatar 

prefeituras, câmaras municipais e taxistas no estado do Pará utilizando-se  de 

nomes e imagens de promotores e procuradores de Justiça do Ministério 

Público. As informações foram coletadas pelo Grupo de Atuação Especial de 
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Inteligência e Segurança Institucional (GSI), do Ministério Público do Estado do 

Pará (MPPA), que fez um alerta à população nesta quarta-feira (1º).  

Segundo o GSI, os integrantes desse grupo identificam-se como promotores ou 

procuradores de Justiça e solicitam vantagens, como depósitos bancários, apoio 

de motorista e veículo para deslocamento. Há também relatos de que a 

logomarca e o nome do Ministério Público estão sendo utilizados para a prática 

de golpes. O órgão alerta que os membros do MPPA não requisitam automóveis 

de instituições municipais, que têm sido os principais alvos desses golpes. 

O GSI ainda reforça que, na eventualidade de algum representante do Ministério 

Público entrar em contato diretamente com servidores, autoridades municipais 

ou particulares, é recomendada a conferência dos dados pessoais e dos 

números de telefones utilizados junto às respectivas promotorias de Justiça, 

mediante a consulta direta no sítio eletrônico do MP a que faz referência o agente 

e/ou ao cerimonial da instituição. 

Golpe bancário 

Ainda de acordo com a entidade, os golpistas tentam contratar serviços, como 

transporte particular para deslocamento em visitas a determinados municípios 

do Pará. A tentativa consiste em solicitar que a pessoa faça uma transferência 

por pix. Eles solicitam os dados do contratado (vítima) para realizar o pagamento. 

O golpista diz que está com problema na internet e solicita que a vítima faça a 

transferência de para terceiros, a fim de restabelecer a internet. Depois o golpista 

simula o pagamento do serviço e despesas do contratado e envia a vítima o 

comprovante de pagamento (TED) falso. 

De acordo com o MPPA, os criminosos geralmente são de outros estados, mas 

utilizam números de telefone cadastrados em nomes de pessoas que residem 

no Pará, geralmente na região próxima da cidade escolhida para aplicação do 

golpe. 
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Carnaval em Mosqueiro: Prefeitura de Belém diz que juíza 'não fez chamado 

para saber providências adotadas', mas vai acatar decisão 

Portaria proibiu trios elétricos, torcidas organizadas e festas de 

aparelhagem na orla da ilha durante o carnaval. 

Por g1 Pará — Belém 

01/02/2023 13h31  Atualizado há 19 horas 

 

 

Praia de Mosqueiro recebe banhistas durante o carnaval. — Foto: Cristino 

Martins / O Liberal 

Após a polêmica envolvendo uma portaria da Justiça do Pará sobre o carnaval 

na ilha de Mosqueiro, que proibiu trios elétricos, torcidas organizadas e festas de 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/01/31/juiza-proibe-trios-torcidas-organizadas-e-aparelhagem-na-orla-de-mosqueiro-em-belem-durante-carnaval.ghtml
https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2023/01/31/juiza-proibe-trios-torcidas-organizadas-e-aparelhagem-na-orla-de-mosqueiro-em-belem-durante-carnaval.ghtml


 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

aparelhagem na orla do distrito, a prefeitura de Belém disse que vai responder à 

determinação do Juizado da Infância e Juventude. 

No entanto, a Procuradoria-Geral do Município (PGM) entendeu que "não houve 

um chamado por parte da juíza para saber as providências que estão sendo 

adotadas pelo Município". 

As praias de Mosqueiro são uns dos principais destinos no Pará durante o 

carnaval. 

Segundo a decisão da Justiça, a medida é para evitar a permanência de crianças 

e adolescentes em locais inapropriados, considerando que não seria possível 

uma eficaz fiscalização pelos órgãos municipais. 

Já a prefeitura informou que as ações são feitas pela Fundação Cultural do 

Município de Belém (Fumbel), Guarda Municipal de Belém (GMB), Agência 

Distrital de Mosqueiro (Admos), "para realização de um carnaval com 

responsabilidade e saudável na ilha de Mosqueiro". 

Entenda a decisão 

A juíza da Infância e da Juventude do distrito Ilha de Mosqueiro, em Belém, Maria 

das Graças Alfaia Fonseca, determinou a proibição de: 

• trios elétricos, 

• presença de torcidas organizadas de clubes de futebol em blocos e 

desfiles de carnaval, 

• realização de festas de aparelhagem na orla. 

A proibição vale para o período de 19 a 22 de fevereiro no distrito. 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), por meio de assessoria, reforçou que o 

carnaval, no entanto, não está proibido na ilha. 

A portaria foi assinada nesta segunda-feira (30), onde a juíza a considerou como 

uma medida para "regular a presença de crianças e adolescentes em quaisquer 

atividades e locais públicas, visando sua integral proteção". 

A magistrada entendeu que há "impossibilidade do exercício de fiscalização para 

coibir a presença de crianças e adolescentes" em "determinadas atividades", 

devido a presença de mais de um milhão de pessoas na ilha, para as festas de 

carnaval. 

https://g1.globo.com/pa/para/cidade/belem/

